
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.160 - PE (2014/0340907-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINERADORA RANCHARIA LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA 

 IVO DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRAZO. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PENHORA. NOVA 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL. SÚMULA 83/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o prazo para a apresentação dos 
Embargos à Execução inicia-se da intimação da primeira penhora, mesmo que 
seja insuficiente, excessiva ou ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou 
substituição.
3. O reforço de penhora não alterará o prazo original para o ajuizamento dos 
Embargos, podendo ensejar tão somente o início de nova contagem de defesa, 
desta vez para a impugnação restrita aos aspectos formais do novo ato 
constritivo, nos termos do Recurso Especial representativo de controvérsia  
1.116.287/SP.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.160 - PE (2014/0340907-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINERADORA RANCHARIA LTDA 
ADVOGADOS : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA 
  IVO DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 

345-347, e-STJ).

A parte agravante sustenta:

Acontece que o MM juiz de primeiro grau considerou intempestivo 
os embargos a execução opostos nos autos do processo nº 99.08.01491-9 por 
entender que tal processo foi reunido ao processo 96.08000132-2 e como nesse 
processo a Agravante já havia opostos embargos, um novo embargo seria 
intempestivo.

Primeiramente, com a penhora realizada nos autos da Execução nº 
99.08.01491-9 datada de 04/07/2008 abre-se prazo para novos embargos segundo 
Art. 16 da Lei nº 6.830/80 onde “O executado oferecerá embargos, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados: III - da intimação da penhora.” Portanto, mesmo se 
houve a reunião das execuções fiscais de nsº 96.08.001232-3 e 99.08.01491-9, e 
foi penhorado outro bem na execução 99.08.01491-9 temos no mínimo um 
excesso de penhora (duas penhoras efetuadas em uma só execução fiscal já que 
estão reunidas) e uma latente injustiça: o Agravante foi impedido de Embargar a 
execução nº 99.08.01491 pelo simples fato já ter embargado a execução 
96.08.001232-3.

Das duas uma: ou o Agravante tem um único bem penhorado para 
garantir a execução, ou permita-se que se defenda opondo novos embargos 
contando com o bem dado em garantia (fls. 344-355).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.160 - PE (2014/0340907-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): O Agravo 

Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os 

fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

De fato, conforme consignei no decisum impugnado, o Tribunal regional 

consignou:

1. -O termo inicial do prazo para a oposição de embargos do 
devedor consiste na data da intimação da penhora realizada em primeiro lugar, 
sendo impertinente pretender a reabertura do prazo para tal oposição em face de 
nova constrição judicial, restando, pois, intempestivos os presentes embargos.

2. É que a substituição, a redução ou o reforço da penhora não 
reabre o prazo para o devedor opor embargos à execução fiscal. A partir da 
intimação da primeira penhora, iniciou-se o prazo para apresentação dos 
embargos (art. 16, III da Lei 6.830/80), visto que a devedora teve ciência da 
execução contra ela existente.

3. Com isso, executada tem a oportunidade de impugnar o título 
executivo fiscal, sob pena de preclusão, não podendo aproveitar a nova constrição 
judicial para alegar prescrição, etc., só cabendo à devedora apontar a nulidade do 
ato constritivo posterior no próprio juízo da execução fiscal (fl. 235).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, 

igualmente, no ponto.

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

O STJ tem entendimento consolidado de que o prazo para a apresentação dos 

Embargos à Execução inicia-se da intimação da primeira penhora, mesmo que seja insuficiente, 

excessiva ou ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou substituição.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 210 DA LEI N. 
10.406/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PARA A OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO DA PRIMEIRA PENHORA, 
AINDA QUE INSUFICIENTE, EXCESSIVA OU ILEGÍTIMA. 
POSSIBILIDADE DE OPOSIÇÃO DE NOVOS EMBARGOS. DISCUSSÃO 
ADSTRITA AOS ASPECTOS FORMAIS DA PENHORA.

1. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o prazo para a 
apresentação dos embargos à execução inicia-se da intimação da primeira 
penhora, mesmo que seja insuficiente, excessiva ou ilegítima, e não da sua 
ampliação, redução ou substituição.

3. O reforço de penhora não alterará o prazo original para o 
ajuizamento dos embargos, podendo ensejar tão somente o início de nova 
contagem de defesa, desta vez para a impugnação restrita aos aspectos formais 
do novo ato constritivo, nos termos do recurso especial representativo de 
controvérsia n. 1.116.287/SP.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1468305/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 12/02/2015)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO PARA A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO DA PRIMEIRA PENHORA, AINDA QUE 
INSUFICIENTE, EXCESSIVA OU ILEGÍTIMA.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça há muito se 
firmou no sentido que o prazo para a oposição dos embargos à execução inicia-se 
da intimação da primeira penhora, ainda que esta se configure insuficiente, 
excessiva ou ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou substituição.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.189.741/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 5/9/2014.)
 
PROCESSO CIVIL. SENTENÇA. EXEGESE. CRITÉRIOS. 

PENHORA. MEDIDAS TENDENTES À DEVOLUÇÃO DO BEM 
CONSTRITO. ADOÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS DA EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO. PENHORA. SUBSTITUIÇÃO. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. PRAZO. CONTAGEM.

1. Havendo dúvidas na interpretação do dispositivo da sentença, 
deve-se preferir a que seja mais conforme à fundamentação e aos limites da lide, 
de acordo com o pedido formulado no processo.

2. Medidas relacionadas à penhora, notadamente a devolução, pelo 
depositário, dos bens constritos, podem ser tomadas nos próprios autos da 
execução respectiva.

3. A substituição, o reforço ou a redução da penhora não implicam 
a reabertura do prazo para embargar, uma vez que permanece de pé a primeira 
constrição efetuada. Precedentes.

4. Recurso especial a que se nega provimento. 
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(REsp 1.149.575/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/8/2012, DJe 11/10/2012.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO JUDICIAL 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TERMO A QUO DO PRAZO PARA 
OFERECIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. DATA DA 
INTIMAÇÃO DA PENHORA, AINDA QUE INSUFICIENTE, EXCESSIVA 
OU ILEGÍTIMA. PECULIARIDADE DOS AUTOS: EXISTÊNCIA DE 
DECISÃO JUDICIAL QUE PUGNOU PELA PENDÊNCIA DA GARANTIA 
DO JUÍZO, INVIABILIZANDO O AJUIZAMENTO DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO PARA EMBARGAR A PARTIR 
DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE CONSIDEROU GARANTIDO O 
JUÍZO.

1. O dies a quo do prazo para o ajuizamento de embargos à 
execução fiscal é a data da efetiva intimação da penhora (Precedente da 
Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 1112416/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 27.05.2009, DJe de 09.09.2009), o 
que, entrementes, não afasta a proposição de que a fluência do aludido prazo 
reclama a constatação de que efetivamente garantido o juízo.

2. O artigo 16, da Lei de Execução Fiscal, preceitua que o 
executado poderá oferecer embargos no prazo de trinta dias contados, entre 
outros, da intimação da penhora (inciso III).

3. Assim é que a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento 
de que a substituição, o reforço ou a redução da penhora não implicam a 
reabertura de prazo para embargar, uma vez que permanece de pé a primeira 
constrição efetuada (Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1191304/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17.08.2010, DJe 
03.09.2010; AgRg no REsp 1075706/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17.02.2009, DJe 24.03.2009; e AgRg no REsp 
626.378/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
17.10.2006, DJ 07.11.2006), ressalvando-se, contudo, a possibilidade de alegação 
de matérias suscitáveis a qualquer tempo ou inerentes ao incorreto reforço ou 
diminuição da extensão do ato constritivo (Precedente da Corte submetido ao rito 
do artigo 543-C, do CPC: REsp 1.116.287/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 
02.12.2009, DJe 04.02.2010).

4. Nada obstante, o § 1º do artigo 16, da Lei 6.830/80, determina 
que "não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução".

5. Deveras, a pendência judicial, com efeito suspensivo, acerca da 
efetivação da penhora, posto instaurada dissidência sobre a res passível de 
constrição, impede a inauguração do termo a quo do prazo para embargos, nos 
quais se pode suscitar, inclusive, o excesso da penhora.

6. In casu, restou assente na origem que: "... a nomeação de bens 
a penhora pela agravada não foi aceita e determinada constrição em crédito junto 
ao DNIT, pelo Sistema BACEN JUD.

(...)
8. Destarte, não merece reforma o acórdão regional que pugnou 

pela tempestividade dos embargos à execução oferecidos no trintídio posterior à 
intimação da decisão que determinou a substituição da penhora de créditos pelo 
seguro-garantia, momento a partir do qual se considerou aperfeiçoada a penhora.
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9. Recurso especial desprovido. 
(REsp 1.126.307/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 1º/3/2011, DJe 17/5/2011.)

Mesmo que assim não fosse, acolher a tese da recorrente requer, 
necessariamente, revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo 
utilizou-se de elementos contidos nos autos para afirmar o entendimento supra escrito. Assim, 
a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é inadmissível na via estreita do 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
TEMPESTIVIDADE. NULIDADE DA INTIMAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PRAZO PARA EMBARGOS À EXECUÇÃO. INDUÇÃO A ERRO. 
PREJUÍZO AO JURISDICIONADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. O reconhecimento da tempestividade dos embargos à execução 
decorreu do reconhecimento da nulidade da intimação da penhora, porquanto 
efetivada sem as devidas "solenidades". Tal nulidade foi reconhecida após a 
análise do acervo fático dos autos, o que torna a via do recurso especial 
inadequada à modificação do julgado, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.

2. "Ainda que equivocado o despacho que concede prazo maior 
para oferecimento de embargos, tem entendido esta Corte que não pode o 
jurisdicionado responder por erro induzido pelo magistrado.

Precedentes." (REsp 720.063/ES, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/3/2005, DJ 20/3/2006, p. 246).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1468956/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0340907-8 AREsp 652.160 / PE

Números Origem:  200783080001082  200883080009760  20088308000976001  391608  39162008  459519  
9908014919

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINERADORA RANCHARIA LTDA
ADVOGADOS : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA

IVO DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINERADORA RANCHARIA LTDA
ADVOGADOS : GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA

IVO DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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